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 “Apenas quando somos instruídos pela realidade é que podemos mudá-la.”

Bertolt Brecht
Resumo

Este artigo tem por finalidade contribuir ao debate sobre política sociais no Brasil e as organizações não governamentais frente as adversidades éticas políticas técnicas operativas que enfrente no processo de consolidação enquanto entidade prestadora de serviços de assistência social.

O exercício profissional do assistente social também é trazido neste material a fim de propiciar a reflexão crítica da prática enquanto profissão capaz de intervir em processos sociais e levar a construção de uma nova sociedade.
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INTRODUÇÃO
As políticas sociais brasileiras concebem a participação entre a sociedade civil organizada e o Estado. Muitos debates na atualidade têm surgido nesta temática cujas ênfases passeiam entre questões de certificação de filantropia, regulamentação de concessão de repasses fundo a fundo, ou até mesmo destinação de verbas às instituições não governamentais que prestam serviços de interesse social.

Contudo, pouco se debate sobre a forma de acesso a estes recursos e na contínua burocratização dos processos que dão vazão a financiamentos destinados às ONG´S. Tão pouco a necessidade implícita do capital privado, sob forma de “investimento social” as quais muitas instituições se obrigam a firmar. As conseqüências desta prática são visíveis na mídia brasileira, onde o trocadilho de ‘filantropia’ para ‘pilantropia’ parece surgir oportunamente à prática neoliberal.
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Atualmente as ONG´S, entidades filantrópicas, fundações tenham seus recursos providos dos cofres públicos, faz-se necessário pontuar que nos últimos anos o acesso a estes tem sido bastante complexo.


Tal constatação frente as inúmeras exigências legais (consolidação estatutária, registros, certidões, dentre tantos outros documentos) representam por um lado a legalidade da entidade, mas também um processo extremamente burocrático e de alto custo às instituições que recentemente foram constituídas.


Isto significa que é necessário à ONG um planejamento financeiro independente e autônomo por pelo menos um ano, sendo obrigatório seu funcionamento, atendimento, prestação de serviços à população durante este período. Portanto o entrelace das organizações não governamentais ao capital privado neste primeiro ano de vida é essencial à sua existência.


Para Carlos Montaño, e seu livro ‘Terceiro Setor e Questão Social’:

“...o debate do ‘terceiro setor desenvolve um papel ideológico claramente funcional aos interesses do capital no processo de reestruturação neoliberal, no caso, promovendo a reversão dos direitos de cidadania por serviços e políticas sociais e assistenciais universais, não contratualistas e de qualidade, desenvolvidas pelo Estado e financiadas num sistema de solidariedade universal e compulsória.”


Neste sentido observa-se que ao acessar políticas sociais seja de caráter distributivo ou redistributivo a ONG traz consigo vínculos _ ao menos morais, com aqueles que financiaram seus serviços (capital privado) neste “limbo” que se tornou o período mínimo de prestação de serviços para que então possa acessar recursos públicos, por mais simples ou de caráter a “fundo perdido” que sejam.


Portanto, frente a esta realidade, o Instituto Família do Brasil tem buscado prover seu sustento adquirindo doações voluntárias,  oportunizando venda de produtos em bazar além das contribuições simbólicas pelos serviços terapêuticos prestados a usuários (atendimento com fonoaudiologia, psicologia, psicopedagogia entre outras especialidades). Situação determinante à execução ou não de melhorias, ampliação de atendimentos e até a articulação com a rede de proteção social, pois um eventual crescimento da demanda acarretará diretamente no aumento dos custos de operacionalização.

Não obstante, paralelamente ou concomitantemente a realidade política do pais, cabe destacar a dimensão ético-político do assistente social onde em sua atuação profissional deve explicitar diretrizes que assegurem direitos sociais dos seus usuários. Neste sentido destacam-se os seguintes:

PNAS / LOAS / CAP II – PRINCÍPIOS E DIRETRIZES / ARTIGO 4º:

“I – Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre a exigência da rentabilidade econômica;

“III – Respeito à dignidade do cidadão, a sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade”.

PNAS / Política Pública de AS / II Princípio:

“Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;

CÓDIGO DE ÉTICA DO SERVIÇO SOCIAL / ARTIGO 4º:

“II – Elaborar, coordenar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações populares”.

PNAS / Política Pública de AS / V Princípio:

“Divulgação ampla dos benefícios, serviços e programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos do Poder Público e dos critérios para sua concessão.”

Ainda, no exercício profissional deve-se assegurar as seguintes diretrizes:

a. Visão crítica totalizante, ou seja, considere todas as relações sócio-político-econômicos que podem interferir nos processos, tendo em vista as expressões sociais;

b. Análise Crítica orientada ao favorecimento da participação e no desenvolvimento da democracia;

c. Exercício profissional direcionado a construir mediações que resultem na ampliação da consciência crítica dos sujeitos e na transformação social;

d. Incessante busca por novas formas de enfrentamento às questões sociais ainda não superadas, bem como propiciar aprimoramento dos instrumentais da profissão;

e. Posicionamento contrário aos interesses conservadores, favorecendo o fortalecimento das bases, a organização das classes subalternizadas e dos movimentos sociais;

f. Postura pautada na ética profissional do SS, combatendo incisivamente a precarização da formação e da prática do SS visando o enraizamento do PEPP nos espaços de atuação.

Aliado a estes posicionamentos éticos políticos técnicos operativos, têm-se ainda que buscar a participação da sociedade civil nas atividades desenvolvidas na ONG. Contudo é preciso pontuar que práticas conservadoras, exercem forte nos processos democráticos que ainda carecem de maior participação popular. 

Pode-se justificar o determinante nos atendimentos intersetoriais, e nas articulações entre as instituições privadas, sem fins lucrativos e os equipamentos públicos ligados a capacidade profissional do gestor, o que por hora sinaliza aparente fragilidade no processo de atendimento sob o aspecto conceitual de rede à população.

Para a efetividade do atendimento em rede, segundo Samira Kauchakje (2007):

“(...) interface dos serviços públicos que combinados potencializam o atendimento à população. Para sua efetiva articulação devem-se observar as seguintes redes sociais existentes:

· Rede de pertencimento: relações sócio-econômicas existentes;

· Rede de equipamento e serviços coletivos: direitos sociais (saúde, habitação, etc..);

· Rede movimentalista: formas de ações coletivas; ”
 

Evidencia-se, portanto a complexidade conceitual e subjetiva presente na atuação profissional em Redes de Atendimento Social e por conseqüência o lento fortalecimento de processos de participação social. Logo vislumbra-se no debate, na busca pela definição e delimitação das idéias a composição do Projeto Social, que através da suspensão do cotidiano, superam-se dificuldades pessoais, ampliam-se a compreensão da realidade e se fortalece o posicionamento político da equipe interdisciplinar.

Portanto, reafirma-se a importância de campos de estágio como o do INSTITUTO FAMÍLIA DO BRASIL, que em sua singularidade contribui enormemente ao Serviço Social, através da inclusão de acadêmicos nos processos de intervenção profissional, possibilitando a construção de um pensamento crítico, fundamentado e justificado pela práxis.

Conforme Iamamoto em seu artigo PROJETO PROFISSIONAL, ESPAÇOS OCUPACIONAIS E TRABALHO DO ÀS NA ATUALIDADE (2002):

“Pensar o projeto profissional supõe articular essa dupla dimensão: de um lado, as condições macrossocietárias que estabelecem o terreno sócio-histórico em que se exerce a profissão, seus limites e possibilidades; e, de outro lado, as respostas técnico-profissionais e ético-políticas dos agentes profissionais nesse contexto, que traduzem como esses limites e possibilidades são analisados, apropriados e projetados pelos assistentes sociais...”

Logo, no exercício profissional do AS há de se desenvolver essa habilidade de leitura dos aspectos políticos, econômicos que condicionam o espaço de atuação da instituição e a possibilidade de intervenção real do profissional da assistência.

Por outro lado, cabe ao assistente social, a busca contínua por novas formas de enfrentamento às questões institucionais, de modo a alcançar a superação de práticas conservadoras a fim de se articular em consonância ao projeto ético político do Serviço Social contribuindo assim na construção de uma nova sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas sociais no Brasil tem tido grandes avanços na consolidação da democracia, assegurando direitos sociais e ampliando atendimentos públicos. Organizações não governamentais da mesma forma vêm construindo sua história neste país de forma bastante salutar.

Evidentemente a correlação de forças entre o capital e força de trabalho tem se tornado cada mais complexo e urgente. Sabe-se também que outros fatores tem exercido pressão nessa relação, como por exemplo a mídia, os interesses partidários e o próprio capital estrangeiro tem formado um grande debate na arena política e de atuação profissional de assistentes sociais.
O aumento de instituições não governamentais envolvidas em processos judiciais por motivo de má utilização de verbas públicas, desvio de finalidade financeira dentre tantas outras que são divulgadas pela mídia brasileira, vêm causando na sociedade uma imagem negativa à todas as instituições que se propõem ao trabalho voluntário ou sem fins lucrativos.

Por outro lado pouco se debate o processo de constituição e manutenção das ONG´s outrora tão “incentivadas” pelo Estado a assumir parte de suas atribuições enquanto governo promotor, defensor das questões coletivas sobretudo as de relevância social.

Vive-se portanto um tempo de desmistificação do trabalho voluntário e de sua organização em entidades sem fins lucrativos, onde pela falta de apoio político, de programas governamentais que orientem, capacitem, monitorem e avaliem o funcionamento das ONG´s, muitas têm na sabatina a real constatação dos interesses privados do Estado.
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